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Os ribeirinhos da Amazônia: das práticas em 
curso à educação escolar
José sávio Bicho de oliveira1
Resumo
Cada grupo sociocultural desenvolve saberes e fazeres ao longo de sua trajetó-
ria de existência, oriundos de suas vivências familiares e comunitárias. Todavia, 
muitas vezes, há um distanciamento entre o arsenal de conhecimentos próprios 
dos grupos/povos e os conhecimentos escolares. Este artigo tem como objetivo 
discutir aspectos culturais vivenciados por ribeirinhos da Amazônia e problema-
tizar a educação escolar desenvolvida em comunidades ribeirinhas. Trata-se de 
um estudo de abordagem qualitativa com inspiração etnográfica, desenvolvido 
em escolas de comunidades ribeirinhas do município de São Domingos do Ca-
pim, no Estado do Pará. Os resultados evidenciam o modo de vida dos ribeiri-
nhos, apresentando especificidades desse grupo sociocultural, como as práticas 
de subsistência e a comercialização, trazendo à tona reflexões acerca do contexto 
educacional presente nas comunidades integrantes da pesquisa.
Palavras-chave: Amazônia. Ribeirinhos. Cultura. Educação escolar.
Abstract
Every sociocultural group develops knowledges and acts during their lifetime, 
mainly from their family and community living. But many times we can found a 
distance between the knowledge of  those people and the school knowledge. This 
article aims to discuss cultural aspects lived by “ribeirinhos” (riverain communi-
ties) from the Amazon and to problematize the school education developed in 
those communities. The work proposed an qualitative approach with ethnogra-
phical inspiration developed in schools for “ribeirinhos” communities from São 
Domingos do Capim, a city in the state of  Pará. The results expose the ribeirinho’s 
way of  life and the specificities of  this sociocultural group as, for example, the 
practices of  subsistence and commerce; this approach share some thoughts on 
the educational context in these specific communities.
Keyword: Amazon. Ribeirinhos. Culture. School education.
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Resumen
Cada grupo sociocultural desarrolla conocimientos y prácticas a lo largo de su 
historia de la existencia, que viene de sus experiencias familiares y comunitarias. 
Sin embargo, a menudo hay una brecha entre el arsenal de conocimientos de los 
conocimientos grupos / personas y la escuela. Este artículo tiene como objetivo 
discutir aspectos culturales experimentados por los habitantes de la Amazonia y 
discutir la educación escolar desarrollado en las comunidades ribereñas. Se trata 
de un estudio cualitativo con la inspiración etnográfica, desarrollado en las comu-
nidades costeras de las escuelas en São Domingos do Capim, Estado de Pará. Los 
resultados muestran la forma de vida de la orilla del río, con las especificidades 
de este grupo sociocultural, tales como prácticas de subsistencia y de comercia-
lización; la educación de las reflexiones sobre el contexto educativo actual los 
miembros de las comunidades de investigación.
Palabras clave: Amazon. Riverside. Cultura. Enseñanza
O percurso das marés
Sobre um rio, de ambos os lados florestas, algumas vezes avistá-
vamos casas; as embarcações que cruzavam nossos olhares não tinham 
vias; homens, mulheres e crianças circulavam cotidianamente nas marés 
do rio, em função de suas atividades diárias ligadas ao rio, à mata e a terra, 
traduzindo um cotidiano com práticas oriundas de vivências comparti-
lhadas entre familiares e comunidade. No percurso do rio, as escolas, em 
sua maioria, eram formadas por uma sala de aula e um único espaço que 
acomodava secretaria, cozinha, almoxarifado e, em determinados casos, 
hospedagem do professor2. Embora algumas escolas fossem feitas de al-
venaria, a maioria delas era feita de madeira, na forma de palafita3.
Com um caderno nas mãos, atracamos o barco em algumas dessas 
escolas. Andamos, observamos, anotamos, fotografamos e gravamos. En-
tre idas e vindas, tivemos contato com professores, pais, alunos, comuni-
tários e representantes da Secretaria Municipal de Educação (SEMED). O 
ensino nas escolas daquela região estava organizado em classes multisse-
riadas, nas quais um(a) professor(a) ensinava a alunos de 1ª a 4ª série4 do 
ensino fundamental concomitantemente, todos reunidos na única sala de 
aula da escola. Em alguns casos, o docente ensinava a alunos da educação 
infantil e anos iniciais do ensino fundamental.
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O objetivo das nossas marés estava em investigar abordagens teó-
rico-metodológicas para o ensino e aprendizagem de matemática, no 
âmbito da alfabetização matemática, possíveis de serem estabelecidas 
em classes multisseriadas de escolas ribeirinhas da realidade amazônica. 
Assim, este artigo é parte dos resultados de uma investigação (BICHO, 
2012) desenvolvida entre 2010 e 2012 no âmbito do Programa de Pós-
-Graduação em Educação em Ciências e Matemáticas da Universidade 
Federal do Pará (PPGECM/UFPA), com inserção no Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Educação Matemática e Cultura Amazônica (GEMAZ). 
A pesquisa foi realizada com a colaboração de bolsistas de iniciação 
científica do projeto de pesquisa “Alfabetização Matemática na Amazô-
nia Ribeirinha: condições e proposições”5, sob orientação da Profa. Dra. 
Isabel Cristina Rodrigues de Lucena6.
Neste texto, a intenção está direcionada a discutir aspectos culturais 
vivenciados por ribeirinhos da Amazônia e a problematizar a educação 
escolar desenvolvida nas comunidades ribeirinhas que fizeram parte da 
pesquisa, no município de São Domingos do Capim, Estado do Pará.
Cultura amazônica: um porto a navegar
A Amazônia ocupa maior região do território brasileiro e possui 
uma grande variedade em sua fauna e flora. Diferentes grupos cultu-
rais locais elaboram e reelaboram saberes, práticas, valores, costumes 
e mitos: são caboclos, ribeirinhos, indígenas, extrativistas, agricultores, 
quilombolas, entre outros. Rica em biodiversidade e em diferentes po-
pulações, a Amazônia é um território constituído por uma pluralidade 
sociocultural com fortes raízes geradas ao longo de sua trajetória. Assim, 
essa região possui uma cultura própria, hoje cada vez mais reconhecida 
por cultura amazônica.
Às margens dos rios da região amazônica, aglomeram-se pequenos 
povoados denominados de ribeirinhos. Descendentes da miscigenação de 
índios, negros e brancos, os ribeirinhos constroem seus modos de vida 
na terra, na mata e nos rios, e assim forjam costumes, valores, práticas, 
saberes e linguagens. Loureiro (1995) diz que a cultura amazônica é forte-
mente representada pela dinâmica expressa pela população ribeirinha que 
constrói um imaginário conjugado por suas relações com a natureza, seus 
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mitos, suas produções de utilitários, suas práticas de subsistência e comer-
cialização, seus hábitos diários.
Tratar da realidade amazônica em suas especificidades não é tarefa 
fácil, mas complexa, uma vez que as formas de vida, as questões sociais, 
políticas, econômicas e sociais, os impactos ambientais, entre outros as-
pectos, estão em constante transformações. Dessa forma, esta seção pro-
põe caracterizar aspectos da cultura amazônica, mais especificamente al-
guns saberes e fazeres constituídos pela população ribeirinha. É pertinente 
destacar que a cultura ribeirinha integra a cultura amazônica, pois esta 
trata-se de uma dinâmica maior, permeada por outros grupos.
Nesse contexto, a seguir apresento conceituações de cultura de Ver-
gani (1995) e de Morin (2000):
A cultura é constituída pelo conjunto dos saberes, faze-
res, normas, proibições, estratégias, crenças, idéias [sic], 
valores, mitos, que se transmite de geração em geração, 
se reproduz em cada indivíduo, controla a existência da 
sociedade e mantém a complexidade psicológica e social 
(MORIN, 2000, p 56).
A cultura como um sistema de comportamentos social-
mente (e não geneticamente) transmitidos, apresenta-se 
sob forma de herança de valores tradicionais que não só 
são produtos da ação humana, mas que condicionam o de-
sencadear de novas atividades sociais sujeitas a processos 
de seleção ao longo da história (VERGANI, 1995, p. 23).
De acordo com essas citações, é importante destacar que o homem 
se faz pela cultura e na cultura, pois o indivíduo enquanto sujeito social 
possui seu repertório com conhecimentos ligados ao seu modo de vida, 
socializados de geração em geração pelo grupo do qual faz parte. Nesse 
entendimento sobre cultura, é perceptível que os ribeirinhos produzem, 
organizam e socializam conhecimentos próprios diferentes dos institucio-
nalizados pelo discurso científico.
Oliveira (2008) fala sobre a formação do ribeirinho amazônida, do seu 
modo de vida e do seu biótipo, elucidando que são resultantes da mistura de 
etnias e culturas diferentes evidentes no processo de formação geográfica, 
histórica, econômica, social, política e populacional da Amazônia.
Ao estarem às margens de rios, os ribeirinhos elaboram maneiras 
próprias de vida, repletas de uma cultura identificada pela sua forma de 
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sobrevivência e transcendência. Sobre isso, D’Ambrosio (2002, p. 27-28) 
aponta que:
Em todas as espécies vivas, a questão da sobrevivência é 
resolvida por comportamentos de resposta imediata, aqui 
e agora, elaborada sobre o real e recorrendo a experiências 
prévias [conhecimento] do indivíduo e da espécie [incorpo-
rada no código genético]. O comportamento se baseia em 
conhecimentos e ao mesmo tempo produz novo conheci-
mento. Essa simbiose de comportamento e conhecimento 
é a que denominamos instinto, que resolve a questão da 
sobrevivência do indivíduo e da espécie.
Na espécie humana, a questão da sobrevivência é acompa-
nhada pela transcendência: o ‘aqui e agora’ é ampliado para 
o ‘onde e quando’. A espécie humana transcende espaço 
e tempo para além do imediato e sensível. O presente se 
prolonga para o passado e futuro, e o sensível se amplia 
para o remoto. O ser humano age em função de sua ca-
pacidade sensorial, que responde ao material [artefatos], e 
de sua imaginação, muitas vezes chamada criatividade, que 
responde ao abstrato [mentefatos].
Nesse entendimento, o modo de vida dos ribeirinhos, identificado 
pela sua cultura de ser, estar, fazer e saber, proporciona o enfrentamento da 
realidade local mediante a complexidade dos indivíduos ao se organizarem 
socialmente. Na extensão dos rios, os ribeirinhos dependem de embarcações 
para se deslocarem de casa em casa, trapiche em trapiche, não importando 
se a distância é pequena ou grande, mas precisam de transporte fluvial para o 
deslocamento de pessoas e/ou objetos. Entre as embarcações mais comuns 
estão os barcos, cascos, rabetas e canoas, porém existem outras a depender 
da necessidade do transporte. As moradias mais comuns são denominadas 
de palafitas, tipo de moradia suspensa do chão devido às águas dos rios. 
Para Loureiro (1995, p. 59):
Por via prazerosa, o homem da Amazônia percorre pacien-
temente as inúmeras curvas dos rios, ultrapassando a soli-
dão de suas várzeas pouco povoadas e plenas de incontá-
veis tonalidades de verdes, da linha do horizonte que parece 
confinar com o eterno, da grandeza que envolve o espírito 
numa sensação de estar diante de algo sublime [...].
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É nas circunstâncias permitidas pelas águas que o homem ribeiri-
nho constitui seu modo de vida. Uma constituição embebida de fatores 
derivados de suas relações com o meio: precisam morar e, para tanto, 
constroem casas, denominadas palafitas; precisam se locomover e, para 
isso, adquirem/constroem embarcações7. Nessa dinâmica de travessias, 
a produção de farinha, a pesca, a caça e a extração do açaí são as princi-
pais atividades de subsistência e de comercialização desse grupo social. 
Tanto para consumo quanto para comercialização, o açaí é extraído das 
áreas formadas, principalmente, por várzeas às margens dos rios, com 
maior frequência no período de safra de verão. Fora do período da safra 
do açaí (na safra de inverno), as populações locais, como percebido no 
lócus da pesquisa, dedicam-se, principalmente, à produção de farinha, 
assim procuram terras firmes para fazer o plantio de mandioca e outros 
frutos. Dessa forma, a vida é determinada pelo movimento da natureza, 
e esta condiciona suas atividades diárias. 
Às margens: educação escolar em comunidades ribeirinhas da 
Amazônia
Por um lado, estar às margens dos rios permite aos ribeirinhos uma 
vida mais próxima da natureza e sem os grandes problemas urbanos; por 
outro, de certa forma, ficam limitados ao acesso a alguns direitos garan-
tidos por lei. Esse grupo vive dinâmicas próprias de vida condicionadas 
no tempo e no espaço em que estão situados, possuindo condições para 
viver sem grandes problemas, mas o que lhe falta são melhores condições 
de vida, pois durante a pesquisa observamos falta ou pouco acesso aos 
serviços de saúde, energia elétrica e educação de qualidade. 
Nesse ponto, destaco a Constituição Federativa do Brasil de 1988 
(BRASIL, 1988), ao dizer no Artigo 205 que: “A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho”. Diz ainda no Artigo 206 que “a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (Inciso I) 
e a “garantia de padrão de qualidade” (Inciso VII) serão condições para a 
educação no Brasil. Mas que Brasil é este? O Brasil das comunidades em 
que as escolas ficam isoladas e são colocadas no esquecimento das políti-
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cas públicas ainda precisa se enquadrar a essas proposições, pois ainda há 
muito a ser feito pela educação escolar dos sujeitos sociais que vivem em 
regiões de difícil acesso, no caso particular dos estudantes ribeirinhos que 
vivenciam processos de precariedade da educação básica. 
Essa igualdade dita no Inciso I é questão que deve ser colocada em 
pauta. Questiono as condições físicas e pedagógicas que as escolas ribeiri-
nhas, de maneira geral, apresentam para que os alunos possam ter condi-
ções plenas para estudar: falta de materiais didáticos adequados, merenda 
escolar, transporte escolar, infraestrutura e professores qualificados são 
recorrentes nas escolas brasileiras, sejam elas urbanas ou rurais.
No próprio contexto urbano, as escolas passam por dificuldades de 
manutenção dos seus recursos, o que acaba dificultando a oferta da quali-
dade inferida no Inciso VII. As escolas rurais apresentam situações ainda 
mais preocupantes, pois a falta, ou quase inexistência, de atenção governa-
mental é amplamente perceptível, pois há carência de atenção para esses 
espaços escolares. Com efeito, a escola ribeirinha passa por problemas 
ainda mais recorrentes devido às dificuldades de acesso, uma vez que estão 
localizadas às margens dos rios, e falta interesse da administração pública, 
do Estado, que deveria promover e incentivar a educação para todos.
Ademais, a educação escolar realizada em comunidades ribeirinhas 
não é planejada de acordo com os interesses da população local, mas sim 
a partir da estrutura de imposição social, na qual os padrões educacionais, 
culturais, didáticos e institucionais urbanos (eurocêntricos) são transpos-
tos nas escolas locais. Nesse sentido, as condições próprias são essencial-
mente tidas como inexploradas pelos alunos, cujas relações de ensino e de 
aprendizagem ocorrem como reflexo das relações educacionais ocorridas 
nas escolas urbanas. O dicotômico é pensar em qual aluno queremos for-
mar se a sua educação escolar não refletir seu modo de viver e de se orga-
nizar, com atenção aos interesses políticos, sociais, econômicos e culturais 
de seu contexto. 
Um porto: São Domingos do Capim como lócus
A pesquisa apresentada aqui foi desenvolvida no município de São 
Domingos do Capim, localizado na microrregião do Guamá, na mesor-
região do nordeste do Estado do Pará, com espaço territorial de 1.691 
km² e uma população de 29.846 habitantes (IBGE, 2010). Está localizado 
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a 1368 km da capital Belém pela BR-316 e PA-127. O acesso a esse mu-
nicípio pode ser realizado também por via fluvial pelo rio Capim ou rio 
Guamá. No que se refere à delimitação geográfica, esse município possui 
os seguintes limites: ao norte, estabelece limites com São Miguel do Gua-
má; a leste, com Irituia e Mãe do Rio; a oeste, com Tomé-Acú, Bujaru e 
Concórdia do Pará; ao sul, com Aurora do Pará.
A formação histórica desse município remete aos tempos coloniais, 
como um dos frutos do plano político de Sebastião José de Carvalho e 
Melo, o Marquês de Pombal. Aqui, relato de maneira sintetizada o percur-
so histórico desse município. Inicialmente, era um povoado chamado São 
Domingos da Boa Vista, criado após uma incursão sob liderança do bispo 
de Belém, Miguel de Bulhões, em 1758. Já em 1833, foi reconhecido como 
freguesia em decorrência da divisão da província do Grão-Pará; em 1890, 
passou a ser vila e, posteriormente no mesmo ano, foi elevada à categoria 
de município. Apenas em 1932, recebeu o nome de São Domingos do 
Capim (OLIVEIRA, 2008).
O desenvolvimento histórico do município sofreu fortes influências 
da política pombalina, a qual tinha como principal projeto para a região 
amazônica a modernização para a geração de lucros para a metrópole. 
Nesse bojo, escravos negros foram levados à região para trabalharem na 
agricultura comercial e no comércio agrícola. 
Em São Domingos do Capim, a APROAGRA era uma usina de ca-
na-de-açúcar retratada nesse cenário histórico no qual os escravos negros 
serviam como mão de obra.
APROAGRA, uma riqueza histórica que não souberam 
preservar...! Segundo informações APROAGRA foi uma 
das primeiras usinas açucareiras construídas à margem di-
reita do rio Capim, era movida através de canalização hi-
dráulica represadas no igarapé do Inferno servida por mais 
de cem escravos viviam em senzalas do outro lado do rio 
Capim. Segundo contam serviu de refúgio e quartel general 
aos cabanos (PEREIRA, 1998, contracapa).
Em 1757, foi implantado o “[...] Diretório que se deve observar 
nas povoações dos índios do Pará e do Maranhão”, conhecido por Dire-
tório dos Índios, que libertava os índios da dominação dos jesuítas, pos-
teriormente em 1958 alargada à colônia do Brasil (OLIVEIRA; FREI-
RE, 2006). Assim, os povoados entraram em decadência e a busca pelos 
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direitos foi sendo instituída. Na condição de liberdade, índios e mestiços 
buscavam reconsolidar seus costumes em oposição ao modelo domi-
nador europeu. De um lado, os índios eram vistos sem capacidade para 
governar suas aldeias que foram transformadas em vilas; de outro, o Di-
retório garantiu, por exemplo, o casamento de índios com colonizadores 
(OLIVEIRA; FREIRE, 2006).
Sendo assim, começou a surgir uma miscigenação entre índios, ne-
gros e brancos, desse modo a região amazônica foi sendo povoada por 
uma população bastante mestiça. No vasto território da Amazônia, povo-
ados foram habitando próximos às margens dos rios. Esses ribeirinhos são 
frutos desse processo histórico e geográfico, assim como diz Rodrigues e 
Mota Júnior (2008, p. 25):
O biótipo característico do ribeirinho amazônida e seu 
modo de vida, como percebemos nas comunidades ribeiri-
nhas de São Domingos do Capim, são frutos da mescla de 
indivíduos de etnias e culturas diferentes que conformaram 
o processo histórico de formação territorial e populacional. 
Por outro lado, a imigração mais recente ofereceu novos 
elementos à configuração atual dessas populações, estabe-
lecendo a especialidade das atividades econômicas que ser-
vem suporte à vida material, enriquecendo o processo de 
estruturação sócio-político-cultural da região.
O município é ligado à capital Belém pela rodovia PA-127 ou 
pelo rio Guamá. Na época da pesquisa, ao se chegar ao município, era 
vista uma paisagem característica de cidades ribeirinhas: uma orla com 
um trapiche9 e várias embarcações. Às margens do rio, encontrava-se a 
maioria das instituições do município: a prefeitura, a biblioteca muni-
cipal, o correio, o banco, o poder judiciário, igrejas, a SEMED. Outras 
escolas, igrejas e comércios também podiam ser encontrados em outras 
ruas do município. Ainda é importante destacar que a maior parte da 
movimentação comercial estava ligada à Avenida Magalhães Barata, a 
principal avenida do município.
Era na orla que os moradores de comunidades ribeirinhas ancora-
vam suas embarcações para realizar atividades financeiras, escolares, de 
saúde, as quais dependiam da sede10 do município. Nos dias de quinta-feira 
acontecia a feira municipal de comercialização de hortifrutigranjeiro, rou-
pas, utensílios, entre outros. Para essa feira, moradores de comunidades 
82
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO
OLIVEIRA, J.S.B.
Os ribeirinhos da Amazônia: das práticas em curso à educação escolar
UNISAL, Americana, SP, ano XVII no 32 p. 73-95 jan./jun. 2015
ribeirinhas deslocavam-se em suas embarcações para comercializar açaí, 
peixe, farinha, artefatos como peneira, paneiro, rasa, tipiti, aturá, aguidá, 
entre outros; ou, ainda, fazer suas compras, ir ao banco, às escolas etc. 
Vale enfatizar que a vida ribeirinha é tomada por atividades de ex-
tração do açaí, produção de farinha, caça e pesca. Tais atividades são res-
ponsáveis por parte considerável da comercialização e subsistência desse 
grupo social. Quando os produtos não são comercializados na sede, são 
negociados com marreteiros para a revenda na capital do Estado.
Educação escolar em comunidades ribeirinhas de São Domin-
gos do Capim
Em 2011, o sistema educacional do município começou a adotar 
o ensino fundamental de nove anos nas escolas da zona rural. Portanto 
funcionou apenas o 1º ano nessa modalidade; o restante dos alunos es-
tudava na 1ª série quando repetente e de 2ª a 8ª séries quando regulares, 
visto que os alunos matriculados a partir do referido ano seriam inseridos 
no sistema de nove anos. Assim, neste artigo, utilizo séries/anos iniciais 
como referência.
Segundo dados da SEMED, principal responsável pelas instituições 
escolares públicas dos séries/anos iniciais do ensino fundamental, a rede 
municipal de ensino de São Domingos do Capim era composta por 108 
escolas de educação infantil e ensino fundamental de 1º ano e 1ª a 8ª séries. 
Dentre essas escolas, 88 estavam organizadas em classes multisseriadas 
nas modalidades da educação infantil e do ensino fundamental de 1º ano 
e 1ª a 4ª séries. Havia escolas em que todos os alunos estudavam em uma 
mesma sala, independentemente de sua série, pois as condições físicas, 
estruturais e pedagógicas eram muito restritas. Em nível de informação, é 
importante esclarecer que ainda havia outras escolas ribeirinhas multisse-
riadas da esfera pública estadual, mas que não compuseram esta pesquisa, 
pois o acesso a informações sobre elas ficou restrito.
As escolas multisseriadas da esfera municipal de São Domingos 
do Capim eram denominadas de escolas-anexos por estarem vinculadas 
à Escola Municipal de Ensino Fundamental Manoel Bernardo da Luz, 
chamada de escola-sede por estar localizada na sede do município e por 
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ser a responsável por expedir toda documentação referente aos alunos e 
professores das escolas-anexos.
O espaço territorial do município é grande e a maioria das escolas 
está localizada no meio rural. Sendo assim, para facilitar a logística de 
supervisão delas, foi feita uma distribuição em seis setores condicionados 
de acordo com o número de escolas e com o meio de acesso. As escolas 
do município estão divididas entre os setores A, B, C, D, E e F, sendo que 
cada setor é de responsabilidade de pelo menos um coordenador de setor, 
acompanhado de pelo menos um supervisor de setor. As escolas ribeiri-
nhas pertenciam aos setores B, C e D. 
O setor B possuía apenas uma escola ribeirinha, pertencente a uma 
comunidade com a maioria dos moradores de formação evangélica. Nessa 
escola, um professor lecionava no turno da manhã para os alunos do 1º 
ano, das 1ª e 2ª séries, e no turno vespertino para os de 3ª e 4ª séries. O 
acesso a essa comunidade podia ser feito a partir de estrada ou por meio 
fluvial, portanto, além de alunos ribeirinhos, recebia estudantes de residên-
cias isoladas que ficavam às margens de uma estrada. O setor C possuía 
nove escolas ribeirinhas multisseriadas, sendo que uma delas era de porte 
maior e também tinha turmas de 5ª a 8ª séries.
Os coordenadores de setores eram encarregados de realizar visitas 
constantes às escolas ribeirinhas. Para chegarem nelas, contavam com a 
disponibilidade de barcos que prestavam serviços para a SEMED. Havia 
escolas em que o percurso de viagem partindo da sede era de aproxima-
damente 4 horas, caso o barco estivesse a favor da maré; caso contrário, 
havia um acréscimo de tempo.
Os professores lotados nessas escolas possuíam formação em nível 
de magistério, atual ensino normal, ou, em alguns casos, ensino médio. 
Alguns professores faziam graduação em Pedagogia em faculdades par-
ticulares, as quais funcionavam aos finais de semana na sede, exceto um 
dos professores, que fazia licenciatura em Matemática em universidade 
pública. Dos professores atuantes, apenas um tinha nível superior, em Pe-
dagogia, atuando no município há aproximadamente 15 anos desde apro-
vação em concurso público. Este último professor é uma exceção, pois os 
professores atuantes nas escolas ribeirinhas do município possuíam no 
máximo dois anos de atuação nas escolas em que trabalhavam, dada a ro-
tatividade de professores que as escolas rurais vivenciam.
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No contexto da pesquisa, foi possível perceber que os professores 
não possuíam formação em nível superior para o exercício docente. Na 
maioria das vezes, alunos das próprias comunidades eram convidados, de-
vido à carência de profissionais para atuar nessas classes. 
De acordo com informações do Data Escola Brasil 2010, o municí-
pio possuía 143 escolas nas esferas estadual, municipal e privada. O censo 
escolar 2010 apresentava a seguinte distribuição de matrículas no ano de 
2010 (Tabela 1):
Tabela 1 – Matrícula inicial em São Domingos do Capim, em 2010.
Dependência
Matrícula inicial
Educação infantil Ensino fundamental
Ensino 
médio
Educação especial
Creche Pré-escola Anos iniciais
Anos 
finais Creche
Pré-es-
cola
Anos 
iniciais
Anos 
finais
Estadual 0 0 1.119 807 1.311 0 0 1 0
Municipal 0 1.560 4.210 1.990 0 0 3 36 9
Privada 0 69 0 0 0 0 0 48 0
Total 0 1.629 5.329 2.797 1.311 0 3 85 9
Fonte: INEP (2010). 
De acordo com a Tabela 1, foram matriculados 5.414 alunos nas 
séries/anos iniciais do ensino fundamental e da educação especial em São 
Domingos do Capim.
Em 2011, o Programa Escola Ativa começou a ser implantado nas 
escolas ribeirinhas multisseriadas do município, assim como nas demais 
classes multisseriadas. A partir desse Programa, o professor deve ensi-
nar um conteúdo aos alunos, agrupando-os por séries, porém com níveis 
diferenciados a depender da série. Uma das principais estratégias é que 
os alunos se ajudem, ou seja, aqueles que compreenderem o conteúdo 
podem ensinar os alunos com dificuldades, aliviando o trabalho exaustivo 
do(a) professor(a).
É pertinente dizer que as escolas ribeirinhas que fizeram parte da 
pesquisa não tinham Projeto Político Pedagógico (PPP). Apenas a escola-
-sede possuía esse tipo de documento que estava em fase de elaboração. 
Esse PPP continha os interesses da escola-sede, evidenciando aspectos 
comuns aos envolvidos nesse contexto educacional. Todavia, deve-se 
considerar que os educadores e os educandos das escolas ribeirinhas são 
outros, pois a escola ribeirinha deve atender aos interesses das especifici-
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dades da comunidade, dos sujeitos sociais que ali vivem sua cultura como 
forma de produção de conhecimento. Pojo (2010, p. 3) concebe que: 
[...] priorizar a dinâmica amazônica e, particularmente, o 
contexto ribeirinho, é uma forma de acentuar e divulgar a 
cultura e as vivências locais, bem como evidenciar a inter-
ferência que estas duas dimensões imprimem no percurso 
escolar dessas comunidades, reveladas na prática pedagógi-
ca das educadoras diante às relações de um currículo que 
prioriza a realidade vivida, na qual os sujeitos envolvidos 
introduzem seus saberes de múltiplos significados, onde os 
personagens místicos se movimentam, tecendo tramas que 
revelam, mas que também escondem questões de gênero, 
de poder, de magia e sedução [...].
A educação escolar nesse contexto se dá por processos de encon-
tros e desencontros nas águas, pois muitos dos alunos atravessam inú-
meras dificuldades para estarem na escola. O percurso entre a escola e as 
residências era feito por meio de navegações, tais como canoas e barcos. 
Muitos saíam de suas casas ao nascer do sol para embarcarem em trans-
porte disponibilizado pela prefeitura local.
Com essas pronunciações, ratifico que as comunidades da zona 
rural estão às margens das políticas públicas do nosso país. Com difi-
culdades de acesso, as comunidades ribeirinhas caem no esquecimento 
do poder público local. Suas escolas passam por situações calamitosas. 
O acesso às escolas é feito por embarcações disponibilizadas pela admi-
nistração pública e, em casos de ausência, por embarcações próprias dos 
moradores locais.
Umas entre tantas escolas ribeirinhas: atracando o barco
A seguir, apresento escolas ribeirinhas que fizeram parte da pesqui-
sa com a intenção de melhor delinear o quadro da educação em classes 
multisseriadas do contexto ribeirinho de São Domingos do Capim. Aqui 
contextualizo quatro escolas que fizeram parte da investigação, no sentido 
de caracterizar os espaços escolares de comunidades ribeirinhas que com-
põem o cenário educacional da Amazônia. É importante dizer que cada es-
cola, entre as tantas do território amazônico, possui as suas singularidades, 
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mas que há aproximações entre características físicas, pedagógicas e so-
ciais. Portanto, as apresentadas aqui são um recorte da realidade.
A escola A funcionava em um espaço cedido por um político do lo-
cal de propriedade de sua mãe, com aulas somente no período da manhã, 
das 7 às 11 horas. Além do território doado para a construção da escola, 
quando havia professor residindo na comunidade, era cedida energia elé-
trica proveniente do gerador da mãe do político.
Feita de madeira na forma de palafita, assim como a maioria das 
moradias ribeirinhas, essa escola era composta por uma sala de aula e um 
compartimento que servia como almoxarifado, depósito, copa e quarto 
do professor (quando necessário). A sala de aula possuía dois quadros de 
escrever opostos pelas paredes, nos quais a professora ensinava conteúdos 
diferenciados para os alunos, agrupando-os de acordo com a série/ano: 
1º ano, 1ª e 2ª séries de um lado, 3ª e 4ª séries de outro. Porém havia uma 
expectativa de mudanças por parte do coordenador pedagógico devido à 
implantação do Programa Escola Ativa que estava envolvendo gradativa-
mente todas as escolas multisseriadas do município.
Essa escola funcionava apenas no turno matutino, visto que a 
professora lecionava em outra comunidade pelo período da tarde. Essa 
professora cursava Pedagogia em uma faculdade particular aos finais de 
semana na sede de São Domingos do Capim. Além da professora, a es-
cola contava com uma auxiliar de serviços gerais. Nessa escola não havia 
área de lazer para as atividades de recreação. Os alunos dessa unidade 
escolar não utilizavam o transporte escolar – barco escolar da prefeitura 
–, pois residiam nas proximidades e utilizavam locomoções próprias, tais 
como canoas.
A escola B era formada por quatro salas de aulas dispostas em dois 
pavilhões/blocos, com duas salas cada um, distantes um do outo devido 
à sua construção que aconteceu em momentos distintos. Um dos blocos 
possuía uma sala de secretaria, uma cozinha e um almoxarifado. Essa esco-
la possuía um porte maior do que as outras por causa comunidade ter uma 
população um pouco maior que das outras comunidades; ademais, recebia 
alunos de outras localidades que não possuíam escolas.
A educação escolar nessa escola era realizada com o 1º ano e 1ª a 
8ª séries, sendo que pelo turno matutino era de 1º ano e 1ª a 4ª séries e 
no vespertino era de 5ª a 8ª séries. Essa escola, por atender a um número 
grande de alunos, não possuía necessidade de formação de classes multis-
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seriadas, porém havia uma turma que funcionava como multisseriada de 3ª 
e 4ª série devido à ausência de sala de aula e porque os alunos dessas séries 
eram de número reduzido em relação às outras. 
O professor dessa classe possuía curso de Magistério e estava cur-
sando licenciatura em Matemática. Ele organizava suas aulas de diferentes 
maneiras. Quando ele estava lecionado, separava os alunos por série, di-
vidia o quadro branco em duas partes e ensinava conteúdos matemáticos 
diferenciados para os alunos. De outro modo, quando os alunos das duas 
séries apresentavam dificuldades de aprendizagem em comum, o profes-
sor lecionava o mesmo conteúdo a ambas as séries. O professor utilizava o 
material do Programa Escola Ativa como guia para sua prática de ensino. 
A escola C funcionava em dois prédios distintos. No prédio novo, 
inaugurado pouco tempo antes da realização da pesquisa, havia aula para 
as turmas de 1º ano e 1ª série pelo turno da manhã e para 2ª, 3ª e 4ª séries 
pelo turno intermediário. Já no prédio antigo havia aula para os alunos da 
educação infantil. Vale ressaltar que essa escola apresentava uma peculiari-
dade em relação à oferta dessa modalidade de educação, visto que a maio-
ria não a ofertava. Esse é um dos grandes problemas apresentados pelos 
professores colaboradores da pesquisa, pois as crianças não possuíam uma 
escolarização pré-escolar.
Assim como nas demais escolas, a estrutura física era bastante sim-
ples: uma sala de aula e um espaço copa/almoxarifado, além da estrutura 
da antiga escola que era bastante precária. O banheiro da escola, no en-
tanto, apresentava condições um pouco melhores que outras, pois possuía 
vaso sanitário.
Até o momento da pesquisa não havia energia elétrica na comunida-
de, porém essa situação seria contornada em breve, pois a concessionária 
de energia elétrica do Estado do Pará estava fazendo as instalações elétri-
cas nessa comunidade. A escola possuía uma professora que ministrava 
nos turnos de funcionamento e que também fazia Pedagogia aos finais de 
semana na sede do município. Cabe aqui dizer que essa professora estudou 
na escola dessa comunidade.
A escola D era composta por dois espaços. No espaço propria-
mente dito da escola funcionavam classes multisseriadas da seguinte ma-
neira: pela parte da manhã, aulas para 1ª e 2ª séries no período das 7 às 
11 horas; pela parte da tarde, para 3ª e 4ª séries, das 13 às 17 horas. O 
outro espaço era o salão da Igreja Católica, local que servia de outra sala. 
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Ali, pela manhã, dava-se aula para a pré-escola e 1º ano, e à tarde, para 
uma turma de educação de jovens e adultos (EJA). Nessa escola, duas 
professoras exerciam suas atividades docentes, uma para cada espaço es-
colar descrito anteriormente. Ambas também faziam curso de Pedagogia 
aos finais de semana.
A turma de EJA também estava organizada em classe multisseriada 
com as 1ª e 2ª etapas, na qual os alunos adultos e idosos buscavam o saber 
escolar que não tiveram quando crianças, uma vez que não tiveram opor-
tunidade de frequentar a escola na faixa etária adequada, assim como rela-
tado por três dos alunos dessa classe. Nota-se, portanto, que essas pessoas 
reconheciam a importância da educação escolar e sentiam-se orgulhosas 
ao dizerem que estavam em processo de alfabetização. Quanto à matemá-
tica, eles admitiram saber fazer cálculo mental, mas não tinham facilidade 
com situações escolares que envolviam cálculos e escrita dos números.
Essa escola é a que ficava mais longe da sede do município, à época 
da investigação, portanto o acesso à cidade era muito limitado; sendo as-
sim, os moradores locais pouco se deslocavam à sede do município, salvo 
em caso da comercialização de seus produtos, como açaí e farinha de man-
dioca, quando não a faziam por meio dos marreteiros, que passavam em 
seus barcos fazendo troca, compra e venda de produtos. 
O navegar da educação ribeirinha
De acordo com as incursões apresentadas aqui, o navegar conduz 
ao entendimento da seguinte indagação: o que é educação ribeirinha?
A partir de 1988, por meio da I Conferência Nacional por uma edu-
cação básica do campo, surgiu um paradigma educacional com pressu-
postos de valorização da realidade de cada população rural nos currículos 
escolares e nas práticas pedagógicas, buscando-se uma educação popular 
que sistematizasse as relações socioculturais dos sujeitos locais (CARDO-
SO JUNIOR, 2009, p. 28). Esse paradigma foi denominado “educação do 
campo”. Com esse mesmo olhar diante realidades, a nomenclatura “edu-
cação do campo” busca evidenciar uma educação pautada no interesse 
de não separar os indivíduos de sua realidade, sem descarte dos desafios, 
problemas, facilidades e possibilidades evidenciados no seio da tradição 
dos sujeitos do campo. 
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[...] a identidade da escola do campo é definida a partir dos 
sujeitos sociais a quem se destina: agricultores/as familia-
res, assalariados/as, ribeirinhos, caiçaras, extrativistas, pes-
cadores, indígenas, remanescente de quilombos, todos os 
povos do campo brasileiro (BRASIL, 2004, p. 35).
A educação ribeirinha é tratada como parte constituinte da educa-
ção do campo, porém as escolas ribeirinhas fazem parte de um contex-
to social com saberes e práticas específicas e isso poderia ser levado em 
consideração. “Para se idealizar uma educação a partir dos ribeirinhos e 
para os ribeirinhos, é imprescindível estabelecer relações na tríade práti-
cas pedagógicas, contexto sócio-cultural [sic] e currículo escolar” (BRITO, 
2008, p. 61). Com base nesse pensar, defendo que a educação ribeirinha 
seja praticada de acordo com as especificidades desses sujeitos que estão 
às margens dos rios.
Em pesquisa, constatei que a educação ribeirinha tem sido alvo de 
pesquisas na região amazônica, identificada, geralmente, dentre os estu-
dos sobre educação do campo. Nesses estudos, é possível conhecermos 
o cenário das populações ribeirinhas em termos econômicos, geográficos, 
sociais e culturais de um modo geral e também das questões que se refe-
rem à escola, como organização do ambiente físico e didático, gestão, for-
mação de professores, recursos didáticos e outros mais. Porém, de modo 
específico, sobre os contextos de ensino e aprendizagem de determinada 
disciplina, ainda há pouca divulgação ou até mesmo poucas pesquisas. 
Entendo que os ribeirinhos são sujeitos rurais que possuem modos 
próprios de vida e organização social diferenciados, portanto devem ter 
uma educação pautada em suas especificidades. Assim, a busca pelo res-
gate sociocultural dos ribeirinhos na escola é atividade que pode permear 
as práticas pedagógicas dos educadores de comunidades ribeirinhas, nas 
quais a realidade educacional paute fatores/valores sociais, econômicos, 
políticos e culturais dos sujeitos que vivenciam experiências diferentes dos 
centros urbanos.
Pojo (2010, p. 7) reflete sobre as interações das:
[...] relações entre educação enquanto processo permanen-
te e a vida ribeirinha; enquanto contexto que não apenas 
acolhe a prática educativa como prática social, mas que 
também se constitui mediante suas múltiplas atividades em 
contextos educativos em si mesmos.
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Pojo (2010) aponta ainda que é preciso reconhecer o contexto ri-
beirinho na escola local, dando ênfase à dinâmica cultural envolvida nas 
especificidades de seus vários aspectos na problematização da realidade 
dos sujeitos envolvidos no processo educacional. Tendo em vista esses 
pressupostos, os ribeirinhos, por formarem um povo específico em sua 
estrutura de organização, devem possuir uma educação diferenciada por 
meio do ato dialético entre o educar e o ser educado. 
Os sujeitos rurais, incluindo os ribeirinhos, possuem modo de vida e 
relação com o meio próprios, sendo assim a formação de professores para 
atender a esses alunos deve observar:
I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protago-
nismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na 
construção da qualidade social da vida individual e coletiva, 
da região, do país e do mundo;
II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização 
do ensino, a diversidade cultural e os processos de inte-
ração e transformação do campo, a gestão democrática, 
o acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas 
contribuições para a melhoria das condições de vida e a 
fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivên-
cia solidária e colaborativa nas sociedades democráticas 
(BRASIL, 2002, Artigo 13).
No Artigo 15 do mesmo documento, é determinado ao Poder Pú-
blico considerar:
II - as especificidades do campo, observadas no atendi-
mento das exigências de materiais didáticos, equipamen-
tos, laboratórios e condições de deslocamento dos alunos 
e professores apenas quando o atendimento escolar não 
puder ser assegurado diretamente nas comunidades rurais 
(BRASIL, 2002).
Desse modo, se a educação ribeirinha deve evidenciar os aspectos 
socioculturais dos residentes às margens dos rios, devemos entender a 
especificidade desse povo. Ressalto que a busca pela sobrevivência e pela 
transcendência são causas que os levam a construir sua identidade de or-
ganização com o meio e de desenvolvimento local. Todavia, a realidade 
da educação ribeirinha na Amazônia ainda não reflete os anseios das po-
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líticas públicas (HAGE, 2006), pois o acesso às escolas ribeirinhas, assim 
como outros serviços básicos, é restrito ou inexistente. Isso é reflexo do 
abandono e da exclusão vindos por parte dos órgãos responsáveis pela 
criação e pela manutenção. Enfatizo, no entanto, que pensar políticas 
públicas para esse espaço escolar é uma tarefa árdua, pois a realidade 
vivenciada por educadores e educandos é diferente das políticas públicas 
educacionais e sociais propostas para esses atores sociais (CARDOSO 
JUNIOR, 2009; HAGE, 2006). 
Pensando em diálogos entre saberes
Inspirado em Almeida (2010), não defendo a separação entre urba-
no e rural, como se cada um tivesse que ficar na sua caixa de vivências e 
conhecimentos, intocável uma da outra. O que defendo é que haja uma 
complementariedade entre os conhecimentos socializados neles, permitin-
do que seja possível aprender aqui com o que é de lá, com o urbano inte-
grado ao rural, e vice-versa, mas jamais que um sistema de conhecimentos 
seja imposto a outro, pois nenhum é superior ou inferior, visto que ambos 
se complementam.
De acordo com D’Ambrosio (2002) e Vergani (1995), nem sempre o 
conhecimento local pode ser suficiente para as emergências do global. Da 
mesma forma, os conhecimentos globais podem não corresponder às ne-
cessidades locais; assim, os conhecimentos devem ser respeitados e valori-
zados por meio de diálogo. Porém a efetivação do diálogo ainda está à beira 
da realidade vivenciada pelo sistema educacional, ao valorizar e ensinar o 
conhecimento científico em detrimento do conhecimento da tradição. 
Almeida (2010) diz que o discurso científico é tido como hegemôni-
co na centralidade do que chamamos conhecer, quando os saberes científi-
cos são sobrepostos aos saberes da tradição. Por vias de propriedade inte-
lectual, a ciência enquanto saber institucionalizado põe-se como superior 
às demais formas de saber. Todavia, vale destacar que o arsenal de conhe-
cimentos tidos pela ciência nos dias de hoje é constituído historicamente 
pela humanidade, legitimado e posto como científico (ALMEIDA, 2010). 
Para corroborar essa ideia, é importante entender que:
Ao lado do conhecimento científico, as populações rurais 
e tradicionais, ao longo de suas histórias, têm desenvol-
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vido e sistematizado saberes diversos que lhes permitem 
responder a problemas de ordem material e utilitária tan-
to quanto têm construído um rico corpus da compre-
ensão simbólica e mítica dos fenômenos do mundo. [...] 
(ALMEIDA, 2010, p. 48).
Convém refletir se os saberes tradicionais que temos hoje serão sa-
beres científicos amanhã? A ciência busca validar os saberes da tradição 
como se estes só tivessem voz se passassem por um método com rigor e 
com regras científicas. Mas esses saberes não precisam ser validados cien-
tificamente, pois já dão respostas às situações em que estão imbricados 
por meio da empiria tão “científica” nas relações com o mundo, com rigor 
e com regras próprias. Almeida (2010) afirma que os intelectuais da tradi-
ção, sabedores e fazedores, sem escolarização formal (re)elaboram conhe-
cimentos de descoberta do mundo por meio do simbólico e do racional.
O sistema educacional como é conhecido hoje pela especialida-
de do conhecimento em disciplinas acaba instaurando rupturas entre as 
formas de conhecimento: de um lado, os saberes científicos almejados 
pelas disciplinas; de outro, os saberes da tradição vistos apenas no seio 
da comunidade local. Almeida (2010, p. 61) expõe que “[...] Essa ex-
clusão acaba por fundar espaços, linguagens e atitudes mentais que se 
opõem mutuamente, além de dificultar uma democracia das ideias, uma 
ecologia das culturas”. Assim, não se tem uma interação entre cultura 
científica e cultura tradicional.
Mas a escola pode ser um espaço para essa interação. A escola não 
é a única saída para os problemas sociais, porém a vejo como um lugar de 
busca por uma prática emancipatória e de liberdade, assim relata Freire 
(2002, p. 114):
O que teríamos de fazer, uma sociedade em transição como 
a nossa, inserida no processo de democratização funda-
mental, com o povo em grande parte emergindo, era ten-
tar uma educação que fosse capaz de colaborar com ele 
na dispensável organização reflexiva de seu pensamento. 
Educação que lhe pusesse à disposição meios com os quais 
fosse capaz de superar a captação mágica e ingênua de sua 
realidade, por uma dominantemente crítica. Isto significa 
então colaborar com ele, o povo, para que assumisse posi-
ções cada vez mais identificadas com o clima dinâmico da 
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fase de transição. Posições integradas com as exigências da 
Democratização fundamental, por isso mesmo, combaten-
do a inexperiência democrática.
É nesse pensar que a educação escolar pode buscar estratégias de 
diálogos entre saberes para que os estudantes sejam corresponsáveis pelo 
processo educativo em uma esfera de reciprocidade entre ciência e tradição. 
Como diz Lucena (2005, p. 16): “O diálogo entre conhecimentos é impres-
cindível à construção de uma ética de vida em nosso planeta [...]”. Não 
apenas por isso, mas pensar educação escolar na Amazônia propõe abordar 
com profundidade as nuanças da sua realidade múltipla e complexa.
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1. Mestre em Educação em Ciências e Matemáticas pela Universidade Federal do Pará 
(PPGECM/UFPA). Doutorando do Programa de Pós-Graduação da Rede Amazônica 
de Educação em Ciências e Matemática (REAMEC/UFMT/UFPA/UEA). Professor do 
curso de licenciatura Intercultural Indígena da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), 
campus Binacional do Oiapoque. E-mail: saviobicho@yahoo.com.br. 
2. Quando o professor não era morador/oriundo da comunidade, ficava hospedado na 
própria escola.
3. Tipo de moradia muito comum em regiões ribeirinhas da Amazônia, feita de madeira 
e que fica suspensa devido às enchentes sazonais dos rios. 
4. À época da pesquisa, as escolas do município estavam em adequação ao ensino de nove 
anos. Portanto era comum que as escolas possuíssem alunos do 1º ano e de 1ª a 4ª série.
5. Projeto Financiado pelo Programa Observatório da Educação (Edital 2010) – Capes/ 
Inep/MEC.
6. Doutora em Educação (Educação Matemática) pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e docente do PPGECM/UFPA, a quem externo meus agra-
decimentos pela condução da investigação e pela proposição de reflexões acerca de um 
ensino de matemática mais sensível.
7. Ressalto que as embarcações não são os únicos meios de locomoção dos ribeirinhos, 
pois em terra firme é possível a utilização de outros meios.
8. Dado obtido no aplicativo Google Maps. Disponível em: <maps.google.com.br>. 
Acesso em: 5 jun. 2011.
9. Existe município às margens de rios que possui mais de um trapiche, ou ainda sem.
10. Denominação dada pelos moradores locais à região urbana do município.
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